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RESUMO
Objetivo: Identifi car os tipos de violência institucional no parto relatados pela mulher, pelo acompanhante de parto e por 
profi ssionais de saúde. Método: Revisão integrativa que analisou 33 artigos nas bases LILACS, BDENF, INDEXPSI, SciELO 
regional, Scopus, Web Of Science e PubMed. Resultados: A mulher foi a principal relatora da violência, com predominância 
do tipo psicológica. A infraestrutura precária e a imposição das decisões profi ssionais foram identifi cadas pelo acompanhante 
como violência. Para os profi ssionais de saúde, a realização de procedimentos sem consentimento não caracteriza violência, 
mas garantia de segurança no parto. Considerações fi nais: Os tipos de violência mais comuns nas maternidades brasileiras 
são as psicológicas, as físicas e a estrutural. Na maioria das vezes, a violência é relatada pelas mulheres, embora profi ssionais 
também percebam e admitam sua perpetuação.
Descritores: Parto Humanizado; Trabalho de Parto; Maternidades; Serviços de Saúde; Violência.

ABSTRACT
Objective: To identify the types of institutional violence of childbirth reported by the woman, the birth companion and health 
professionals. Method: Integrative review that analyzed 33 articles in the LILACS, BDENF, INDEXPSI, regional SciELO, Scopus, Web 
Of Science and PubMed databases. Results: Women were the main violence rapporteur, with predominance of the psychological 
type. Precarious infrastructure and the imposition of professional decisions were identifi ed by the companion as violence. For 
health professionals, performing procedures without consent does not characterize violence, but guarantees childbirth security. Final 
considerations: The most common types of violence in Brazilian maternity hospitals are psychological, physical and structural. Most 
of the time, violence is reported by women, although professionals also perceive and admit its perpetuation.
Descriptors: Humanizing Delivery; Labor, Obstetric; Hospitals, Maternity; Health Services; Violence.

RESUMEN
Objetivo: Identifi car las clases de violencia institucional durante el parto reportadas por la mujer, por el acompañante del parto 
y por profesionales de la salud. Método: Revisión integradora que analizó 33 artículos en las bases LILACS, BDENF, INDEXPSI, 
SciELO regional, Scopus, Web Of Science y PubMed. Resultados: La mujer fue la principal informante de la violencia, con 
predominio del tipo psicológico. La infraestructura precaria y la imposición de las decisiones profesionales fueron identifi cadas 
por el acompañante como violencia. Para los profesionales de la salud, la realización de procedimientos sin consentimiento no 
caracteriza violencia, sino una garantía de seguridad en el parto. Consideraciones fi nales: Las clases de violencia más comunes 
en las maternidades brasileñas son las psicológicas, las físicas y las estructurales. La mayoría de las veces, son las mujeres 
quienes informan sobre la violencia, aunque los profesionales también perciban y admitan su perpetración.
Descriptores: Parto Humanizado; Trabajo de Parto; Maternidades; Servicios de Salud; Violencia.
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INTRODUÇÃO 

Relatos de maus-tratos e desrespeito a mulher durante o 
processo parturitivo em instituições de saúde não são recentes, 
apesar de sua eliminação ser uma reinvindicação dos movi-
mentos sociais pelos direitos humanos que, nos últimos anos, 
têm ganhado visibilidade dado as evidências científicas sobre o 
impacto da baixa qualidade do cuidado no período gravídico-
-puerperal para mulheres e crianças(1-2). Esses acontecimentos 
impulsionaram avanços conceituais sobre a violência no parto 
institucionalizado nos âmbitos jurídico, político e de práticas 
assistenciais, movimentando as agendas governamentais(3-4).

Apesar dos avanços ainda não há, na literatura nacional e 
internacional, uma definição clara e abrangente para violên-
cia institucional no parto, que é atualmente descrita e reco-
nhecida como maus-tratos e desrespeito, emprego de proce-
dimento, condutas e rotinas prejudiciais ou sem evidências 
científicas durante o atendimento de mulheres em serviços 
de atenção ao parto(5-8), ainda frequentes em muitas partes do 
mundo(9-10). No Brasil, estima-se que aproximadamente 25% 
das mulheres que tiveram partos em maternidades sofreram 
alguma forma de violência(11-12). 

A escassez de estudos abrangentes que permitam generaliza-
ções e estimativas de magnitude, as limitações metodológicas das 
investigações sobre o tema, o caráter multifatorial e dimensional 
do fenômeno denunciam as lacunas no conhecimento e a neces-
sidade de ampliar a discussão, incluindo diferentes olhares, para 
desvelar os aspectos da violência institucional no parto. 

OBJETIVO

Identificar na literatura os tipos de violência institucional 
na assistência ao parto nas maternidades brasileiras relatados 
pela mulher, pelo acompanhante de parto e por profissionais 
de saúde.

MÉTODO 

Estudo de revisão integrativa da literatura, cujo desenvolvi-
mento seguiu seis etapas(13). A primeira consistiu na escolha 
do tema e na elaboração das seguintes questões de pesquisa: 
quais os tipos mais frequentes de violência institucional sofri-
da por mulheres que buscam assistência ao parto no Brasil? 
Quem são os sujeitos que relatam a violência institucional no 
parto nas investigações sobre o tema no Brasil? 

Na segunda etapa foram estabelecidos os critérios de in-
clusão e exclusão. Foram incluídas apenas publicações de 
pesquisas originais desenvolvidas em maternidades brasileiras 
que registraram em seus achados a ocorrência, o tipo e quem 
relatou a violência institucional ocorrida durante o trabalho 
de parto e parto; disponíveis na íntegra nas bases eletrôni-
cas eleitas para o estudo; nos idiomas português, inglês ou 
espanhol publicados entre os anos de 2000 a 2016. Publi-
cações classificadas como relato de experiência, estudo de 
caso, editorial, resenha e reflexão teórica foram excluídas da 
revisão. A coleta de dados foi conduzida entre setembro de 
2016 a fevereiro de 2017, nas bases eletrônicas Literatura da 

América Latina e Caribe (LILACS), Base de Dados de Enfer-
magem (BDENF), Index Psi Periódicos (INDEXPSI), MEDLINE, 
Scientific Electronic Library Online (SciELO regional) a partir 
dos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) selecionados 
na Biblioteca Virtual de Saúde (BVS): Violência Contra a Mu-
lher (Violence Against Women), Violência (Violence, Violen-
cia), Maternidade (Hospital, Maternity, Maternidad), Saúde da 
Mulher (Women’s Health), Qualidade da Assistência à Saúde 
(Quality Improviment), Parto, Parturição (Parturition) e Obs-
tetrícia (Obstetric, Obstetricia). As palavras-chaves “Violência 
Institucional” (Institutional Violence) E “Desrespeito” (Disres-
pect, Desprecio) foram utilizadas para complementar a busca, 
com aplicação posterior do filtro “Brasil” (Brazil). Para a busca 
nas bases Scopus e Web Of Science foram selecionadas na da-
tabase da National Library of Medicine os descritores Medical 
Subject Headings (MeSh): “Violence”, “Hospitals”, “Materni-
ty”, “Parturition”, “Obstetrics”. As palavras-chaves “Violence 
Against Women”, “Childbirth”, “Disrespect” e “Brazil” com-
plementaram as buscas. Ao todo foram localizadas 878 publi-
cações e 33 foram elegíveis (Figura 1).

Figura 1 – Fluxograma de identificação e seleção das publi-
cações de acordo com o PRISMA Statement
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Publicações selecionadas para avaliação geral (n=844)

Publicações excluídas por estarem indisponíveis e/ou 
por não serem artigos originais (n=38)

Publicações elegíveis lidas na íntegra (n=806)

Publicações excluídas por não registrarem violência 
institucional (n=773)

Publicações incluídas (n=33)

Na terceira etapa foi conduzida a extração dos dados de in-
teresse (título; autores; ano, periódico, idioma, base de dados, 
área do conhecimento e tipo de publicação; os objetivos; o 
tipo de abordagem e de pesquisa; o local de desenvolvimento 
do estudo; sujeitos e amostra; fonte e análise dos dados; o 
tipo, momento e relator da violência institucional registrada) 
com auxílio de um instrumento previamente elaborado. Os 
dados foram organizados no software Excel®. 

Na análise crítica, quarta etapa do estudo, foi empregada 
a metodologia “duplo cego”, em que dois pesquisadores ava-
liam o material sem que um conheça o parecer do outro. Nos 
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casos discordantes, um terceiro pesquisador procedeu à revi-
são. Os dados foram analisados considerando as categorias de 
violência institucional discriminatória baseado em atributos 
(depreciação ou não atendimento pelo profissional, baseado 
em atributos raciais, sociais ou comportamentais), estrutural 
(não atendimento e/ou atendimento precário em decorrên-
cia da infraestrutura inadequada, falta de recursos humanos 
e materiais, falta de leitos, imposição de rotinas institucio-
nais que violam os direitos ou causam danos à parturiente); 
verbal (tratamento áspero, ameaças, repreensão, gritos e xin-
gamentos), psicológica (ameaças, negação de atendimento 
ou de método de alívio da dor, abandono de atendimento, 
humilhação intencional, constrangimento, imposição de de-
cisões, desqualificação da opinião da mulher, fornecimento 
de informações duvidosas ou não informação, banalização/
negligência do sofrimento ou necessidades da mulher) e física 
(empurrar; machucar/provocar dor ao realizar exame; realizar 
procedimentos danosos à saúde como episiotomia, cirurgias 
cesáreas, administração de ocitócitos e manobra de Kristeler; 
restringir os movimentos e obrigar a parturiente a manter po-
sições não desejadas por ela). A construção dessas categorias 
considerou as definições de diferentes autores sobre maus-
-tratos, abusos e direitos violados de mulheres em instituições 
de saúde durante a assistência ao parto(6,8,14).  

Na quinta etapa da revisão, destinada à discussão e in-
terpretação dos dados, apresentou-se a descrição da tipolo-
gia, o momento de ocorrência e por quem a violência insti-
tucional no parto foi relatada. O resumo das evidências e a 

apresentação dos resultados da revisão compuseram a sexta 
etapa da escolha metodológica para este estudo. 

RESULTADOS

Os 33 artigos incluídos nesta revisão foram publicados en-
tre os anos de 2003 a 2016, com distribuição difusa, 66,7% 
tinham como idioma de publicação apenas o português e 
30,3% o português e o inglês. O maior percentual de publi-
cações ocorreu em periódicos das áreas do conhecimento em 
Saúde Coletiva (57,6%) e em Enfermagem (33,3%). 

A abordagem qualitativa foi a mais frequente (78,8%), sen-
do que as publicações com abordagem quantitativa eram estu-
dos descritivos. A maioria dos estudos (93,9%) foi conduzida 
em municípios específicos ou em áreas metropolitanas, co-
mumente nas Regiões Sudeste(15-17) e Sul do país (78,7%)(18-20), 
e dois tinham abrangência nacional(12,21). O maior percentual 
dos estudos (74%) foi conduzido em instituições públicas. 

As fontes de dados da totalidade dos estudos foram entrevistas 
e registros hospitalares. Em 69,8% das publicações a mulher foi o 
sujeito de pesquisa, vítima e relatora da violência institucional no 
parto; em 18,1% o profissional de saúde (médicos, enfermeiros e 
técnicos de enfermagem) ora como autor, ora como testemunhas 
de algum tipo de violência contra parturientes em seu ambiente 
de trabalho; e em 3% o acompanhante figurou como sujeito de 
pesquisa (Quadro 1). Em 9,1% dos estudos a violência institucio-
nal no parto foi relatada de forma conjunta pela mulher, pelo seu 
acompanhante e pelo profissional de saúde.

Quadro 1 – Síntese de estudos incluídos na revisão, publicados no período de 2000 a 2016

Autor, ano e 
abordagem

Sujeito e amostra 
(n) do estudo Objetivos do estudo Tipo de violência 

relatada
Momento de 

ocorrência da violência

Aguiar e Tanaka(15)

2016
Qualitativa

Mulher (n=12)
Analisar as memórias coletivas em 

narrativas de mulheres que vivenciaram o 
near miss materno.

Psicológica
Física Parto

Andrade et al.(22)

2016
Quantitativa

Mulher (n=603)
Analisar os fatores associados às práticas 

não recomendadas na assistência 
obstétrica.

Física Trabalho de parto
Parto

Belfort et al.(23)

2016
Qualitativa

Mulher (n=26) Descrever a assistência obstétrica às 
mulheres negras no Maranhão.

Psicológica
Estrutural

Trabalho de parto
Parto

Diniz et al.(16)

2016
Quantitativa

Mulher (n=23.940)
Analisar as desigualdades 

sociodemográficas na assistência em 
maternidades no Sudeste do Brasil.

Psicológica
Estrutural

Física

Trabalho de parto
Parto

Biscegli et al.(24)

2015
Quantitativa

Mulher (n=172) Verificar a prevalência de violência 
obstétrica em uma maternidade-escola.

Psicológica
Física

Trabalho de parto
Parto

Luz et al.(25)

2015
Qualitativa

Mulher (n=11)
Verificar a percepção das puérperas 

adolescentes sobre a assistência recebida 
durante o pré-natal e o parto.

Psicológica
Física
Verbal

Discriminatória

Trabalho de parto
Parto

Rodrigues et al.(26)

2015
Qualitativa

Mulher (n=56)
Descrever e analisar as percepções das 

mulheres acerca da assistência obstétrica 
durante o processo de parto e nascimento.

Psicológica
Estrutural

Discriminatória
Admissão

Continua
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Autor, ano e 
abordagem

Sujeito e amostra 
(n) do estudo Objetivos do estudo Tipo de violência 

relatada
Momento de 

ocorrência da violência

Santo et al.(17)

2015
Quantitativa

Mulher (n=424) Descrever o perfil sociodemográfico e 
obstétrico de mulheres em São Paulo.

Psicológica
Física Parto

D’Orsi et al.(21)

2014
Quantitativa

Mulher 
(n=15.688)

Identificar fatores associados à satisfação 
das mulheres com a relação estabelecida 
com os profissionais de saúde no parto 
hospitalar e sua influência na satisfação 

geral das mulheres.

Psicológica
Física
Verbal

Trabalho de parto
Parto

Leal et al.(12)

2014
Qualitativa

Mulher (n=6.740) Avaliar o uso de boas práticas e de 
intervenções obstétricas. Física Parto

Cardoso e Barbosa(27)

2012
Qualitativa

Mulher (n=15)

Apreender e compreender, a partir da 
percepção de mulheres, o desencontro 
entre o desejo pelo parto vaginal e o 

desfecho em cesariana.

Psicológica
Estrutural

Discriminatória

Trabalho de parto e 
parto

Santos e Pereira(28)

2012
Qualitativa

Mulher (n=19)
Compreender as vivências de puérperas 

sobre a atenção durante o processo 
parturitivo em uma maternidade pública.

Psicológica
Estrutural

Física

Trabalho de parto
Parto

Aguiar e 
D’Oliveira(29)

2011
Qualitativa

Mulher (n=21)
Apresentar e discutir experiências de partos 
e maus-tratos vividos por usuárias em um 

serviço de saúde.

Psicológica Física
Verbal

Discriminatória

Trabalho de parto
Parto

Freire et al.(30)

2011
Quantitativa

Mulher (n=12) Descrever a tomada de decisão das 
mulheres sobre a via de parto. Psicológica Trabalho de parto e 

parto

Carvalho et al.(31)

2010
Qualitativa

Profissional de 
saúde (n=23)

Identificar a utilização de práticas 
prejudiciais em um hospital universitário. Física Parto

Milbrath et al.(32)

2010
Qualitativa

Mulher (n=6) Conhecer vivências maternas de assistência 
durante o trabalho de parto e parto.

Psicológica
Estrutural

Verbal

Trabalho de parto
Parto

Wolff e Waldow(33)

2008
Qualitativa

Mulher (n=33)
Descrever, analisar e discutir as 

representações de mulheres sobre a 
assistência no processo parturitivo.

Psicológica
Física Parto

Carraro et al.(19)

2006
Quanti-qualitativa

Mulher (n=84)
Avaliar a opinião das puérperas sobre o 

cuidado e conforto durante o trabalho de 
parto e parto.

Psicológica
Física
Verbal

Trabalho de parto
Parto

Dias e Deslandes(34)

2006
Qualitativa

Mulher (n=22)

Analisar expectativas de gestantes sobre 
a assistência que receberão no parto e 
a avaliação do atendimento em partos 

anteriores.

Psicológica
Estrutural

Física
Verbal

Trabalho de parto
Parto

McCallum, e Reis(35)

2006
Qualitativa

Mulher (n=26)
Examinar o parto em uma maternidade 

pública baseado na perspectiva de 
mulheres jovens e adolescentes.

Psicológica
Estrutural

Física
Verbal

Discriminatória

Trabalho de parto
Parto

Teixeira e Pereira(36)

2006
Qualitativa

Mulher (n=10)
Analisar aspectos culturais de vivências 
de mulheres que tiveram parto normal 

hospitalar.

Psicológica
Física

Trabalho de parto e 
parto

Leal et al.(37)

2005
Qualitativa

Mulher (n=9.633) Analisar as desigualdades sociais de acesso 
ao serviço de atenção ao parto. Estrutural

Admissão
Trabalho de parto

Parto

Quadro 1 (cont.)

Continua
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A caracterização do conjunto dos estudos selecionados 
aproxima o leitor da realidade da assistência ao parto em ins-
tituições brasileiras. A restrição metodológica dos estudos su-
gere a necessidade de ampliação da discussão sobre a violên-
cia institucional no parto, desvelando suas formas, agressores 
e percepção das vítimas e testemunhas. A síntese dos dados 
analisados é apresentada em duas partes para melhor compre-
ensão dos resultados.

A violência institucional: tipologia e momentos de ocor-
rência no cotidiano das maternidades brasileiras 
O conjunto de estudos selecionados mostra que no ce-

nário do parto brasileiro a violência institucional do tipo 

psicológica foi a mais frequente (84,8%), seguida do tipo es-
trutural (57,6%) e física (57,6%). As violências verbal (30,3%) 
e discriminatória (27,2%) foram referidas em menor percen-
tual. Na maioria das publicações foram registradas as ocor-
rências concomitantes de mais de um tipo de violência. A 
violência sexual não foi registrada em nenhum dos estudos. 

Em 9,1% dos estudos os resultados mostraram que a vio-
lência institucional inicia-se antes da hospitalização da mu-
lher e prolonga–se até o parto (93,1%). O tipo de violência 
institucional que ocorre antes da internação da mulher para o 
parto é, comumente, a estrutural, relatada como peregrinação 
na busca por assistência em virtude da insuficiência de lei-
to obstétrico nas instituições(26,43). A violência discriminatória 

Autor, ano e 
abordagem

Sujeito e amostra 
(n) do estudo Objetivos do estudo Tipo de violência 

relatada
Momento de 

ocorrência da violência

Domingues et al.(38)

2004
Qualitativa

Mulher (n=246)
Analisar os fatores associados à satisfação 

das mulheres com a atenção ao parto 
normal em maternidade.

Psicológica
Estrutural

Física
Verbal

Trabalho de parto
Parto

Tornquist(39)

2003
Qualitativa

Mulher (n=27)

Investigar a assistência obstétrica quanto 
ao respeito aos direitos humanos, as 

diferenças culturais e sociais e as boas 
práticas.

Psicológica
Física Parto

Brüggemann et al.(40)

2016.
Qualitativa

Profissional de 
saúde (n=17)

Desvelar as possibilidades de inserção do 
acompanhante no parto em instituições 

públicas ou conveniadas.

Psicológica
Estrutural

Trabalho de parto
Parto

De Aguiar et al.(41)

2013
Qualitativa

Profissional de 
saúde (n=18)

Apresentar e discutir a violência 
institucional sob a ótica de profissionais de 

saúde em maternidades públicas.

Psicológica
Estrutural

Verbal
Discriminatória

Trabalho de parto
Parto

Carvalho et al.(31)

2012
Quantitativa

Profissional de 
saúde (n=23)

Conhecer as justificativas dos profissionais 
para a utilização de práticas prejudiciais 

ao parto.

Psicológica
Estrutural

Trabalho de parto
Parto

Busanello et al.(42)

2011
Qualitativa

Profissional de 
saúde (n=23)

Analisar as concepções de profissionais 
sobre a assistência obstétrica às 

adolescentes.

Psicológica
Estrutural Parto

Ângulo-Tuesta et 
al.(20)

2003
Qualitativa

Profissional de 
saúde (n=35)

Compreender as representações de 
obstetras e de enfermeiras sobre o trabalho 

em equipe na atenção à parturiente.

Psicológica
Estrutural

Física
Verbal.

Parto

Resende et al.(43)

2015
Qualitativa

Acompanhante 
(n=11)

Conhecer a percepção de familiares de 
mulheres vítimas de óbito materno e suas 

circunstâncias.

Psicológica
Estrutural

Discriminatória

Admissão
Trabalho de parto

Parto

Souza e Gualda(44)

2016
Qualitativa

Acompanhante 
(n=11)

Mulher (n=11)

Conhecer a experiência de mulheres e de 
seus acompanhantes no processo de parto.

Psicológica
Estrutural

Física

Trabalho de parto
Parto

Reis e Patrício(45)

2005
Qualitativa

Acompanhante 
(n=11)

Mulher (n=11)
Profissional de 
saúde (n=10)

Analisar a aplicação das ações 
preconizadas para o parto humanizado em 

um Hospital-Geral de Santa Catarina.

Psicológica
Estrutural

Física

Trabalho de parto
Parto

Lino e Diniz(46)

2015
Qualitativa

Mulher (n=14)
Profissional de 
saúde (n=14)

Descrever as percepções de profissionais 
de saúde e usuárias do setor privado sobre 

o parto e fatores contribuintes.

Psicológica
Estrutural

Discriminatória
Parto

Quadro 1 (cont.)
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motivada pela classe social da mulher também foi descrita, 
embora em menor percentual (17,2%)(16,32,37). 

Os estudos evidenciaram que as agressões psicológicas con-
tra a mulher foram predominantes no trabalho de parto e parto 
(75,9% e 82,8% respectivamente). A ausência do acompanhan-
te (51,7%), a negligência das necessidades da parturiente pela 
equipe assistente (37,9%) e a imposição das decisões da equipe 
sobre o cuidado foram referidas em percentual significativo das 
investigações (34,5%)(12,28,33). O constrangimento (13,7%), pro-
vocado pela falta de privacidade durante o trabalho de parto 
e parto, e a coação profissional para a realização da cirurgia 
cesárea (10,3%), também foram identificadas(24,30,39). 

A violência física ocorrida no trabalho de parto e parto 
(62,1% e 65,5% respectivamente), identificada pelo sujeito 
da pesquisa, foi caracterizada como prática obstétrica não re-
comendada pelas evidências científicas(17,21,34,36). 

A violência estrutural referida no trabalho de parto e parto 
(55,2%) foi descrita como inadequação da estrutura física das 
instituições para o atendimento (17,2%), a imposição de roti-
nas institucionais que desconsideram as necessidades e direi-
tos das parturientes (13,8%) e déficit de pessoal (10,3%) para 
prestar o atendimento digno e de qualidade no parto(29,35,40). A 
baixa qualificação da equipe assistencial, o conflito entre clas-
ses profissionais e a insuficiência de recursos materiais para o 
atendimento ao parto também foram apontados como violên-
cia institucional, embora em menor número de estudos(32,42,45).

Interpretações de mulheres, acompanhantes e profissio-
nais de saúde acerca da violência institucional no parto
Nos estudos em que as mulheres foram os sujeitos de 

pesquisa a violência do tipo psicológica foi a mais relatada 
(87%), sendo a ausência do acompanhante o principal mo-
tivo do sentimento de violação. Para aquelas atendidas em 
maternidades públicas, o impedimento da presença do acom-
panhante de sua escolha durante o trabalho de parto e parto 
também gerou insegurança, medo e solidão, transformando a 
experiência em violenta, desagradável e sofrida(25,38,44). 

A violência institucional, sob a forma de constrangimento, de-
corrente da falta de privacidade em virtude da estrutura física da 
instituição de saúde e pela exposição para fins didáticos, emerge 
entre as mulheres que tiveram o parto em maternidades públicas 
e de ensino(24,29,33). Ainda cabe destaque, aos relatos de coação 
profissional para o parto via cirurgia cesárea como violência psi-
cológica, marcada pelo fornecimento de informações falsas, por 
ameaças e pela desqualificação das decisões da mulher, sem di-
ferenças entre classe social ou tipo de prestador de serviço(27,29-30). 

Os relatos de mulheres sobre alguma forma de violência fí-
sica durante o parto foram identificados em 74% dos estudos. 
As práticas obstétricas desaconselhadas pelas evidências cien-
tíficas (episiotomia, Kristeler e uso de ocitócitos) foram, com 
frequência (86,9%), percebidas pelas mulheres como agres-
sões. Também foram registrados sentimentos de violação em 
situações em que houve a negação do alívio da dor (26,1%) 
e a obrigatoriedade de adotar a posição litotomica no parto 
(17,4%). Toques repetidos e dolorosos e a precariedade da 
comunicação entre profissionais e usuárias foram percebidas 
pelas parturientes como violência institucional.

A violência estrutural foi relatada como infraestrutura inade-
quada para o atendimento ao parto e o acolhimento do acom-
panhante (52,1%) e como rotinas institucionais (17,4%) que 
infringem a lei e ferem seus direitos. Esse tipo de violência foi 
comum em atendimentos na rede pública de saúde (18,23).

No reduzido número de estudos que tiveram o acompa-
nhante como relator da violência institucional no parto todos 
se referiram à violência psicológica e estrutural(40,44-45). Em seus 
discursos, os acompanhantes demonstram compreenderem a 
imposição das decisões do profissional durante o parto como 
oportunista, dada a fragilidade emocional da mulher, e a uti-
lização do bem-estar do feto como barganha. A precariedade 
da infraestrutura das instituições que não garantem privacida-
de à mulher, impõem limites à presença continua do acom-
panhante e a insuficiência de leitos obstétricos foram percebi-
dos como violência institucional, a medida que compromete 
o atendimento digno e seguro a mulher e ao recém-nascido. 

Os estudos que tiveram o profissional de saúde como rela-
tor da violência institucional no parto (8), demonstraram que a 
violência dos tipos psicológica e estrutural são percebidas com 
maior frequência (71,4%), seguida da violência física (42,9%). 
Atitudes como aumento no tom de voz e rispidez, imposição 
de privações (de ingesta e de apoio emocional) à parturiente e 
ameaça de abandono do atendimento fazem parte da rotina as-
sistencial de muitas instituições e, embora reconhecidas como 
violência, são tidas como necessárias para a manutenção da or-
dem, da autoridade profissional e do bem-estar da mulher e do 
concepto, principalmente em maternidades públicas(18,31,41,45). 

Do ponto de vista dos profissionais, nas instituições públi-
cas a situação é agravada pela violência estrutural, que viti-
miza não apenas as mulheres, mas também os trabalhadores 
de saúde, uma vez que impõe sobrecarga e acúmulo de 
jornada de trabalho, remuneração e condições trabalhistas 
insatisfatórias. A descontinuidade entre o acompanhamento 
pré-natal, o parto e o pós-parto, a dificuldade de acesso aos 
serviços de atenção ao parto, a falta de estrutura para acolher 
o acompanhante no processo de parturição e a frequente in-
disponibilidade de medicamentos para o adequado manejo 
da dor são exemplos de violência institucional estrutural, 
apontados por profissionais de saúde(19-20,22).

A restrição de movimentos da parturiente no parto e a realiza-
ção de procedimentos sem consentimento ou explicações, bem 
como o emprego de técnicas desaconselhadas pelas evidências 
científicas, em geral, não foram percebidas pelos profissionais 
como violência física, mas como garantia de segurança, chance-
lada pela autoridade profissional, em especial a do médico(31,46). 

DISCUSSÃO

A diversa tipologia, momentos de ocorrência, interpreta-
ções e atores envolvidos em situações de violência no parto 
institucionalizado demonstram o caráter multidimensional e 
multifatorial do fenômeno. 

As rotinas institucionais e as práticas assistenciais centradas no 
profissional, empregadas no atendimento às mulheres que bus-
cam os serviços de saúde para o parto são entendidas por elas 
como agressões psicológicas, físicas e verbais(28,44). No entanto, 
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profissionais e gestores compreendem essas ações/atitudes como 
meios de garantir a segurança e a qualidade na assistência à partu-
riente e ao recém-nascido, embora não neguem a necessidade de 
melhorias no atendimento, seja no acesso, na infraestrutura das 
maternidades ou na qualificação profissional(41,45). 

As diferentes interpretações sobre a violência institucional no 
atendimento ao parto retomam a discussão sobre a desigualda-
de de poder entre usuárias e profissionais de saúde(15,27,30,41). Ob-
servamos que as interações entre prestadores e usuários de ser-
viços de saúde brasileiros, em especial nas instituições de gestão 
pública, são marcadas pelo autoritarismo profissional que pode 
ser atribuído, em partes, a manutenção de hierarquias sociais e 
raciais, refletidas no processo de formação profissional vigente. 
Durante a aprendizagem das profissões de saúde, o estudante 
realiza o treinamento de habilidades técnicas em serviços de 
saúde, preferencialmente públicos, em que os usuários, em sua 
grande maioria, são pobres e de minorias étnicas, transformados 
em objeto de treinamento sem que abusos, como intervenções 
desnecessárias ou não recomendadas, maus-tratos, desrespeito 
e suas consequências sejam reconhecidos como violações de 
direitos(16). A formação profissional autoritária e intervencionista 
repercute na assistência a parturiente, não raro, compreendida 
por elas e seus acompanhantes como negligencia, violência e, 
muitas vezes, discriminação, seja em instituições públicas ou 
privadas(12,23,28).  

A naturalização da dor do parto resulta na negação ou não 
oferta a métodos de alívio da dor, na negligência das demandas, 
no abandono e a desqualificação da opinião da mulher, bem 
como o não compartilhamento de informações para a tomada 
de decisão sobre o parto, são formas sutis de violência insti-
tucional, camufladas nas rotinas assistenciais em maternidades 
brasileiras, aceitas por profissionais, mulheres e acompanhan-
tes(30,36). A submissão voluntária das parturientes às imposições 
profissionais sobre seus corpos e comportamentos durante o 
parto institucionalizado pode ser explicada pelo exercício da 
Governabilidade. A Governabilidade, conceitualmente, uma 
das ordens do poder, que estrutura a ação, conduz a conduta 
dos indivíduos ou grupos enquanto sujeitos de ação, muito em-
bora não garanta harmonia nas interações interpessoais, nem 
impeça a ocorrência de violência nas práticas assistenciais(47). 

As diferenças étnico-sociais como motivadoras de violên-
cia contra a mulher no ciclo gravídico-puerperal remontam 
décadas e são reconhecidas mundialmente, figurando como 
tema em fóruns de negociação na política internacional (Con-
venção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher, 1979; Conferência Inter-
nacional sobre Maternidade Segura, 1987; Conferência Inter-
nacional Sobre Populações e Desenvolvimento, 1994; Con-
ferência Mundial Sobre Mulheres, 1995). O acesso desigual 
aos serviços de atenção ao parto e a baixa qualidade da assis-
tência também são formas de violência institucional do tipo 
estrutural, produzidas pela negligência do estado e traduzidas 
como discriminação social e de gênero(48).

No que tange os esforços por mudanças, não se pode negar 
as iniciativas do governo brasileiro e dos movimentos sociais em 
direção à reorientação na atenção obstétrica, práticas assistenciais 
menos intervencionistas e habilitação de novos profissionais no 

atendimento ao parto. No entanto, a revisão de práticas esbarra 
na resistência de profissionais médicos e suas entidades represen-
tativas, que apresentam como argumentos a baixa qualificação 
dos profissionais não médicos e a dúvida quanto as suas compe-
tências técnicas para a condução do parto seguro(6), apesar das 
evidências científicas demonstrarem o oposto(49-50).

A apresentação de novos atores como o acompanhante de 
escolha da mulher, bem como a maior exigência da parturien-
te pela sua autonomia e protagonismo no parto instituciona-
lizado tem esbarrado em estruturas institucionais moralistas e 
centradas no profissional de saúde(12), e resultam em formas 
sutis de violência durante o atendimento a mulher no proces-
so parturitivo. Embora as recomendações ministeriais para a 
assistência ao parto e nascimento baseadas nas melhores evi-
dências científicas e do apelo social em prol da maternidade 
segura e sem violência, observa-se a necessidade de reestru-
turar a rede de atenção ao parto e a formação profissional em 
saúde, pautada no respeito aos direitos da mulher no parto. 

Limitações do estudo 
O estudo apresenta como maior limitação à dificuldade 

de abordagem do tema, ainda polêmico, que resulta em um 
número pequeno de publicações. O nível de evidência das 
publicações incluídas, em sua maioria no nível 4, dificulta a 
conclusão sobre os tipos, o momento e os atores envolvidos 
em situações de violência institucional no parto. A disparida-
de entre investigações que tiveram como sujeito a parturiente, 
o acompanhante de parto e o profissional de saúde limita a 
compreensão do problema.  

Contribuições para a área da Enfermagem, saúde ou po-
lítica pública
Os resultados do estudo podem subsidiar propostas de re-

orientação de praticas e de politicas voltadas à assistência ao 
parto institucionalizado, chamando a atenção para problemas 
que remontam décadas. Isso porque a apresentação do pro-
blema a partir de diferentes perspectivas é um ponto funda-
mental para reflexão sobre realidade e sobre o que se preten-
de para o atendimento a mulher no parto. A distância entre 
a política, a legislação e a assistência obstétrica necessita ser 
reduzida, sendo essencial conhecer o problema em suas múl-
tiplas dimensões, cenários, atores e fatores envolvidos, como 
apresentado neste estudo, para a elaboração e implementação 
de medidas e ações eficazes contra a violência institucional 
no parto nas maternidades brasileiras. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise do conjunto de estudos mostra que a violência 
institucional no parto do tipo psicológica, física e estrutural 
são as mais comuns nas maternidades brasileiras, na maioria 
das vezes, relatada pela mulher, embora profissionais tam-
bém percebam e admitam sua perpetração. O acompanhante 
foi sujeito de um percentual insignificante de estudos, em-
bora seja um dos atores no cenário do parto com benefícios 
comprovados pelas evidências científicas, com potencial 
para a prevenção da violência institucional, demonstrando a 
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necessidade de aprofundamento e ampliação das investiga-
ções com vistas a ampliar o conhecimento sobre o problema.  

Os apelos sociais e políticos, fundamentados em evidências 
científicas, em prol de uma maternidade segura e sem violên-
cia têm crescido no país, impondo a necessidade de discutir as 
diferentes formas da violência institucional no parto, os fatores 
relacionados e medidas eficazes para a sua prevenção. 

Dada à característica multifatorial da violência institucional 
no parto, diferentes segmentos da sociedade (governos, socie-
dade civil, entidades representativas de classe de trabalhadores 
de saúde, institutos formadores e pesquisadores) devem discutir 
a construção de políticas e diretrizes eficazes no combate ao 
problema. Isso porque, uma das faces da violência institucional 
no parto, é a estrutural, que conclama o estado a atuar com 
mais vigor em sua prevenção, ampliando o acesso a serviços 
de atenção ao parto de qualidade, com infraestrutura adequada, 

recursos humanos e materiais suficientes; e o poder público na 
criação de dispositivos legais e sociais que permitam o exercício 
da igualdade e da dignidade da mulher.  

As investigações sobre a temática ainda são tímidas e res-
tritas a estudos locais, sem robustez para sustentar generaliza-
ções. Além disso, os estudos não têm explorado as diferentes 
perspectivas da ocorrência da violência institucional no parto; 
exemplo disso é a ausência de estudos que tenham como su-
jeito o acompanhante de escolha e se percebe a ocorrência de 
violência institucional no parto ou a sofre. 

Nesse sentido, propostas de investigações mais profundas, 
amplas e com diferentes métodos sobre a temática são ne-
cessárias para explorar melhor o problema, podendo assim, 
contribuir com a elaboração de políticas, ações e dispositivos 
sociais e legais para a eliminação da violência institucional na 
assistência ao parto.
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